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Cuiabá inaugura novo 
viaduto na próxima quarta

Após realizar mais uma vistoria no viaduto Murilo Domingos, o prefeito Emanuel Pinheiro destacou toda responsabilidade e zelo aplicado pela Prefeitura 
de Cuiabá durante a obra do elevado. A construção da estrutura, localizada na Avenida Manoel José de Arruda (Av. Beira Rio), está na fase final e, confor-
me reafirmado pelo chefe do Executivo na quinta-feira (29), será entregue à população no próximo dia 5 de maio, às 18h30 Pág. 4

O governo de Mato Grosso e a concessioná-
ria Energisa estão proibidos de cobrar ICMS sobre 
a tarifa de utilização do sistema de distribuição de 
energia (TUSD). A determinação consta em liminar 
expedida pelo juiz Carlos Roberto Barros de Campos, 
da Segunda Vara Especializada da Fazenda Pública 
de Cuiabá, em ação movida por uma consumidora 
da capital. Conforme o magistrado, não há relação 
de comércio na compensação de créditos de energia 
utilizada pelos painéis solares, pois a resolução da 
Aneel estipula que a energia é emprestada gratuita-
mente para posterior ressarcimento ao consumidor
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Juiz proíbe ICMS 
sobre a energia solar

PxHere

AL estuda ‘forçar’ a Isenção de aposentados
A proposta do gover-

no para ampliar a faixa 
de isenção da contri-
buição previdenciária de 
14% não foi aceita pelos 
deputados na reunião do 
Colégio de Líderes. Dian-
te do impasse, os parla-
mentares já estudam a 
criação de uma Proposta 
de Emenda Constitu-
cional (PEC) para ‘for-
çar’ a isenção até o teto 
do INSS, hoje em R$ 6,4 
mil. Com a manobra, 
será possível escapar do 
veto do governador, mas 
terá início uma batalha 
jurídica
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Mauro promete pagar
RGA de 2018 em maio
O governador Mauro Mendes (DEM) revelou na 

sexta-feira (30) que pretende pagar a Revisão Geral 
Anual (RGA) dos servidores públicos ainda no mês de 
maio. O reajuste a ser pago é de 2%. A previsão do go-
verno é que em maio o Estado deverá atingir o limite 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que estipula 
o gasto máximo de 49% da Receita Corrente Líquida 
(RCL) com a folha salarial Pág. 3

Gilberto Leite

Segunda onda abala 
a construção civil

O setor da construção civil enfrenta o quarto mês 
consecutivo de queda da confiança do empresaria-
do. O Índice de Confiança da Construção (ICST) caiu e 
atingiu 85 pontos na passagem de março para abril, o 
menor nível desde julho de 2020. O resultado é refle-
xo da preocupação com a escassez de matéria-prima 
e a elevação dos custos de produção, além do agrava-
mento da pandemia. Com isso, caiu também a expec-
tativa de geração de empregos
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"Agora vou poder 
comprar comida"
O governador Mauro Mendes (DEM) e a primei-

ra-dama Virgínia Mendes entregaram os primei-
ros cartões do programa ‘Ser Família Emergencial’, 
programa assistencial do governo do Estado para 
‘aliviar’ a crise trazida pela pandemia. Primeira a 
receber o cartão, a senhora Maria Quitéria, 52 anos, 
desabou em lágrimas diante do governador.
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OPINIÃO

Conta-gotas

EDITORIAL

Enfim vemos uma acele-
ração no Programa Nacio-
nal de Imunização contra 
a covid-19, embora ainda 
estejamos muito longe do 
ideal. O Brasil recebeu 7,9 
milhões de doses de vaci-
na nas últimas 24h, o que 
dá certo alívio, pois permi-
tirá imunizar pelo menos 
3,9 milhões de brasileiros 
nos próximos dias. A con-
ta-gotas as vacinas vão 
chegando e damos peque-
nos passos na vitória sobre 
o vírus. Ainda assim, é di-
fícil digerir a dura derrota 
que nós, mato-grossenses, 
sofremos no começo desta 
semana com a negativa da 
importação da Sputnik V.

A recusa da Anvisa à 
vacina russa virou assun-
to internacional e divi-
diu opinião de especialis-
tas dentro e fora do país. 
O principal motivo para a 
rejeição foram os docu-
mentos apresentados pelo 
próprio Fundo Soberano 
Russo, responsável por ne-
gociar a vacina, que apon-
tavam a presença de um 
vírus causador do resfriado 
comum em meio ao imu-
nizante. O Instituto Gama-
leya, que fabrica a vacina, 
nega a presença dos tais 
adenovírus, o que levou 
o governo russo a subir o 
tom e ameaçar um proces-
so contra a Anvisa. 
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Luis Gimenez (*)

Como médico e deputado, venho traba-
lhando para que dois grupos entrem urgen-
temente na lista de prioridades de vacinação 
em Mato Grosso: as gestantes e os profes-
sores. É inegável que precisamos reduzir a 
taxa de óbitos entre mulheres grávidas e no 
puerpério, mas também precisamos tratar a 
educação como prioridade. 

Para o primeiro grupo, apresentei o proje-
to de lei 255/2021, que tramita na Assembleia 
Legislativa propondo incluir as gestantes (em 
especial a partir do 6º mês) e mães de recém-
-nascidos no plano estadual de imunização, 
logo após a vacinação dos idosos. 

Essa propositura segue orientação do 
Ministério da Saúde, que em 15 de março 
já havia incluído as gestantes com comor-
bidades e que, nesta semana, encaminhou 
nota técnica aos secretários estaduais de 
Saúde com as novas orientações. Uma 
boa notícia! 

A estimativa é que existam 3 milhões de 
gestantes e puérperas no país, que devem 
ter acesso à primeira dose até o final de maio 

(data não oficial). O governador do estado já 
se posicionou favorável e pediu a inclusão 
delas no plano estadual de imunização à 
Comissão Intergestora Bipartite de Mato 
Grosso (CIB/MT), isso na semana passada. 

Agora me pergunto, e os profissionais da 
educação? Sancionada em dezembro, a lei 
11.268/2020 - da minha autoria – estabelece 
que todas as escolas públicas e particulares 
estejam com ambiente adequado para o re-
torno das aulas presenciais, com segurança 
para alunos, familiares e profissionais da 
educação. Mas sabemos que isso ainda não 
pode ser cumprido. 

Conheço a realidade, sobretudo no inte-
rior do estado. Em dois anos de mandato, 
apresentei mais de 80 pedidos ao governo 
estadual solicitando reparos básicos em 
escolas da região oeste, que precisam, por 
exemplo, de banheiros adequados, pintura, 
bebedouros e água tratada. 

Não foi coerente o parlamento estadual 
aprovar um projeto de lei colocando a edu-
cação “como serviço essencial” na pandemia 
(inclusive eu votei contra, neste momento), 
quando as realidades são tão distintas entre 

Prioridades na vacinação

Se os documentos dizem 
uma coisa e a autoridade 
que os escreveu diz outra, 
caberia a ‘prova dos nove’, 
que a Anvisa admitiu não 
ter feito. Digo: não foram 
feitos exames específicos 
para verificar a presença 
do adenovírus nos lotes da 
vacina fabricada. Restou o 
dito pelo não dito. A úni-
ca certeza que temos é que 
essa história ainda vai dar 
muito pano pra manga, já 
que os governadores que 
compraram a Sputnik não 
estão dispostos a simples-
mente aguardar o forne-
cimento das vacinas pelo 
Ministério da Saúde.

Uma nova prova virá 
nos próximos dias, pois a 
Agência Europeia de Me-
dicamentos (EMA) já con-
cluiu a inspeção das fá-

bricas da Sputnik V e está 
próxima de apresentar seu 
parecer. O resultado da 
análise da agência regula-
dora europeia é aguardado 
por várias nações do Velho 
Continente, como Alema-
nha e Áustria, que também 
veem na vacina russa uma 
oportunidade de acelerar 
seus próprios programas 
de imunização.

Fato é que faltam va-
cinas em todo o mundo e 
a crise pode se intensifi-
car com o agravamento da 
pandemia na Índia, onde 
está localizado a maior fá-
brica de vacinas do mundo. 
Diante desta situação, se 
torna cada vez mais urgen-
te a aprovação do projeto 
de lei que permitirá ao Bra-
sil produzir o Ingrediente 
Farmacêutico Ativo (IFA) e 

a fabricação de vacinas nas 
indústrias de medicamen-
tos veterinários. A matéria 
já foi aprovada no Senado, 
mas agora está parada na 
Câmara Federal.

Por hora, o vírus está ga-
nhando essa guerra. Preci-
samos de todas as armas 
que nos permitam virar o 
jogo. Queremos crer que 
esse é o mesmo pensamen-
to das autoridades públicas 
que coordenam o combate 
a pandemia no Brasil.

escolas públicas e particulares; entre esco-
las da capital e do interior e de áreas rurais. 
Venho sendo muito cobrado e estas são as 
mensagens que recebo diariamente: “volta 
às aulas sem vacina, é chacina”. 

Escutamos que “não podemos perder 
mais um ano letivo”. Mas, enquanto isso, te-
mos mais de 14 milhões de famílias vivendo 
na extrema pobreza no Brasil, maior número 
desde 2014, com renda per capita abaixo 
de R$ 89. Não temos como falar em déficit 
educacional nesse contexto de insegurança 
alimentar e de mortes por Covid-19. 

Mato Grosso já ultrapassou 350 mil ca-
sos confirmados da doença e 9,5 mil óbitos! 
Entre março e abril, chegamos a 100 mortes 
diárias. Não temos leitos de UTI suficientes, 
municípios enfrentam problemas com o esto-
que de oxigênio, há falta de material humano, 
ou seja, de equipe multidisciplinar para con-
duzir a UTI (enfermeiro, médico, maqueiro, 
nutricionista, fisioterapeuta, farmacêutico). 

Diante desse quadro, minha avaliação é 
que não há condições do retorno presencial 
das aulas, não neste momento, porque re-
almente pode agravar muito a situação da 

saúde pública, mas, 
paralelamente, preci-
samos cuidar das fa-
mílias em condição de 
pobreza, porque para 
algumas crianças ir à 
escola é garantia de 
refeições diárias. 

Destaco ainda como importante a neces-
sidade de sincronia entre os poderes (exe-
cutivo, legislativo e judiciário) para melhor 
uniformidade de ações e com isso haver o 
enfrentamento adequado da crise na saúde 
pública e na economia. Temos que deixar 
discussões menores de lado para unir forças 
por uma causa maior. 

A vacinação ao meu ver é um capítulo à 
parte na novela da pandemia no Brasil. Não 
sabemos ainda o que nos aguarda, se tere-
mos vacinas disponíveis ou não, quantas, 
quando, mas, precisamos lutar para que pelo 
menos as nossas gestantes e também os 
profissionais da educação ganhem o lugar 
que merecem, que é de prioridade na fila.

LUIS GIMENEZ é deputado estadual.

Lourembergue Alves (*)

Outro dia, à noitinha, uma pessoa bas-
tante conectada ao jogo político-eleitoral, 
ao menos era o que dizia sempre e em alto 
e bom som, chegou a dizer: “O STF e a 
esquerda no Congresso Nacional se junta-
ram para derrubar o presidente Bolsonaro”. 
Acreditava mesmo no que dizia, e disse isso 
em uma roda de conversa com integrantes 
de um grupo de Whatsapp. Grupo pequeno. 
Velhos amigos. Ainda dos tempos dos ban-
cos escolares das séries iniciais, em uma 
escola pública do interior. Depois de certa 
ausência, eles se reencontraram, e, desta 
feita, com o pacto de não se separarem mais. 
Conversavam de um tudo, e diariamente. 
Sempre com muita descontração. Regada 
por lembranças. Lembranças que os marca-
ram. Joaquim, um tanto inquieto, perguntou 
ao falante: “Qual o fundamento que tens para 
fazer tal afirmação?”  

Silêncio. Sinal algum de alguém a teclar. 
Incomodado, Joaquim insistiu: “Responda, 
vai”. Nada de resposta. “Uai!...” – digitou 
José. Fora seguido por Marcos: “???????” 
Mesmo assim, Pedro – quem saiu com a 
afirmação-bomba – se mantinha mergulha-

do em sua taciturnidade. “O que ganharia 
o Supremo, com a derrubada do presiden-
te?” – provocou-lhe Manuel. “Amigo Pedro, 
somos testemunhas da sua capacidade de 
reflexão... Fale alguma coisa, não nos deixe 
sem resposta” – provocou Artur, ironicamente. 
“E aí?...” – nova provocação, desta feita de 
Alcebíades, o mais brincalhão deles. Por fim, 
escreveu-lhes Pedro: “Vocês não entendem 
nadinha de nada”. “O que não entendemos?” 
– indagou-lhe Felipe que, até então, coisa 
alguma havia dito. “Vamos Pedro, responda...” 
– provocação do Alfredo, outro que também 
não havia se manifestado. “Seu sabichão, vais 
permanecer em silêncio?” – sarcasticamente, 
voltava à carga Joaquim. “Roubaram a nós e 
ao nosso país por dezesseis anos...” – dizia 
o Pedro, quando foi interrompido por Alfredo: 
“Roubaram-nos!... Verdade?... O que isso 
tem a ver com a sua afirmação de que a es-
querda e o STF se juntaram para derrubar o 
presidente?” “Pobre amigo, ficou gagá antes 
do tempo, pois desaprendeu o que aprendeu 
nas aulas de aritmética, com a professora 
Perpétua” – brincou Alfredo, sem perder sua 
tacada irônica.  

O riso foi geral. Quase, na verdade. Afi-
nal, o Pedro continuava calado. Por certo, 

Situação Frequente
a bufar-se de raiva. Entre eles, o único que 
não aguentava a gozação, logo apelava. 
“Como podes!... Não é possível... Ficaremos 
sem as respostas” – voltava a instigar Alce-
bíades. “Não morro de amores por nenhum 
ministro, mas acusa-los de se juntarem com 
a esquerda para derrubada do presidente é, 
no mínimo, fora de lógica, de discernimento 
das coisas, de racionalidade” – manifestou-
-se Angélica, a única mulher do grupo, cujo 
verde dos olhos era bastante cintilante. “Essa 
é uma lorota, e das grandes... E pior, pensar 
que somos bobos o bastante para acreditar 
nela” – antecipou Manuel. “Caro amigo, até 
que somos bobos, nunca idiotas” – arrematou 
Angélica. Todos riram. Um deles, claro, não 
riu.  “Idiota! Lembra-se, Pedro, como a escre-
via?” “Escrevias e falavas” – corrigiu Manuel. 
Nova risada no grupo. “Você fazia questão 
de acrescentar o ‘N’ antes do ‘D’ e depois 
do ‘I” – caçoou Alcebíades. “Ríamos todos, 
e você tiririca de raiva ficava” – lembrou-se 
Joaquim. “Como não nos lembrar!... Saiam-
-lhe faíscas dos olhos e os lábios tremiam-lhe 
de raiva” – brincou Artur. “Vocês são todos 
uns imbecis” – respondeu-lhes Pedro. “Não 
entendo como pude ser amigo de uns i...” – 
dizia, mas interrompeu-se, antes de concluir 

a escrita. “Por que pa-
rou? Vamos, complete 
a palavra” – caçoou 
Angélica. Nova risa-
da. “Como não percebi 
antes, tenho amigos 
esquerdopatas, comu-
nistas” – acusava-os Pedro. “Amigo, não 
apenas desaprendeu o que aprendeu da 
aritmética, faltara também às aulas de histó-
ria...” – chamava-lhe a atenção Alcebíades. 
“Perdeu de vista os conceitos dos termos...” 
– completou Joaquim. “É uma pena que es-
queceste as lições básicas: ser de esquerda 
não significa que seja comunista" – acres-
centou Alcebíades. “Assim como também, 
caro amigo, ser de direita não significa que 
seja fascista” – completou Angélica. “Afinal, 
Pedro, de onde tiraste a informação de que 
o STF se juntou a esquerda para derrubar 
o presidente?" – cobrou-lhe Joaquim. “No 
Almanaque, Google ou nos panfletos das 
redes sociais?” – questionou-o Manuel. Si-
lêncio. Quebrado por um aviso: 9999... saiu 
do grupo. Situação frequente. É isto.

LOUREMBERGUE ALVES é professor 
universitário e analista político.

Elaine da Silva (*)

Diante do empeço da pandemia da Co-
ronavírus, que teve seu início em 2019, com 
ela veio o isolamento social e a suspensão 
das aulas presenciais. Efetivou-se então, 
o estudo à distância, EAD. A tendência de 
crescimento em 2020 permitiu essa ascen-
são, seguindo o caminho para se tornar mais 
popular nas escolas, a função e otimizar ain-
da mais o tempo dos estudantes, tornando o 
processo de aprendizagem mais direto.

Segundo o MEC, educação à distância é 
a modalidade educacional na qual alunos e 
professores estão separados, física ou tem-
poralmente e, por isso, faz-se necessária a 
utilização de meios e tecnologias de infor-
mação e comunicação. Essa modalidade 
é regulada por uma legislação específica 
e pode ser implantada na educação de 
acordo com último CENSO EAD publicado 
pela Associação Brasileira de Educação a 
Distância. Na teoria, o EAD trata a relação 
de tempo, com o ato de se distanciar de 

Pandemia e a linguagem digital
forma positiva, não como óbice ou dificul-
dade para que o aprendizado aconteça, 
porque a educação vai muito além dos 
espaços físicos das instituições de ensino, 
muito pelo contrário, esse modelo de ensi-
no permite ao discente o desenvolvimento 
de sua autonomia, propicia certa liberdade 
de ação e reflexão, sendo sujeito ativo e 
participativo na construção do processo de 
ensino e aprendizado.

As instituições de ensino público estão 
com suas atividades escolares presenciais 
suspensas, o que atinge milhões de estu-
dantes em todo o País. O que fez ocorrer a 
adesão de ensino EAD nas escolas públicas 
brasileiras. Contudo, a suspensão das aulas é 
medida essencial para se evitar a propagação 
da contaminação pela Covid 19, tendo em 
vista que, a escola é um ambiente comum de 
contato. Entretanto, há uma acuidade coletiva 
das autoridades, gestores e professores de 
que a educação não pode parar, com o ob-
jetivo de não perdermos o ano letivo. Surge, 
então, a necessidade da adaptação e da 
superação por parte de docentes e discentes 
a este novo modelo de ensino.

A educação está passando por uma 
adaptação que abrange toda a comunida-
de escolar. Os docentes e discentes têm 
se reinventado, todos os dias. Estão se 
apropriando de mecanismos tecnológicos 
acerca de diversos programas, aplicativos, 
ferramentas que passaram a ser utilizadas, 
agora, na educação.

Diante do exposto pandêmico são múl-
tiplos os desafios a serem enfrentados por 
todos e, sem dúvida, o ensino à distância 
está sendo um desafio no processo   ensino/
aprendizado, e não está sendo fácil ofertar 

ensino mediado pe-
las tecnologias, tendo 
em vista, a realidade 
dos alunos em relação 
ao acesso tecnológico 
que ainda é precário e 
dificulta o atendimento 
integralizado dos discentes.

No Brasil, os problemas de inclusão 
digital são reais para uma grande parte da 
população, efetivando a exclusão digital. 
Existe uma grande desigualdade no acesso 
a computadores e à internet de qualidade 
entre as classes sociais, o que prejudica 
a aprendizagem dos alunos das classes 
menos favorecidas. É preciso criar um con-
junto de ações favoráveis a fim de efetivar 
políticas públicas de inclusão digital que 
atendam esta necessidade emergencial, e 
que se tornou tão evidente durante a atual 
crise em que o Brasil se encontra. Oferecer 
articulação entre educação e tecnologia, 
de forma íntegra e de maneira somática e 
emergencial, com equipamentos disponibi-
lizados para as escolas, a fim de produzir 
conteúdo utilizando diferentes mídias e a 
disseminação de seu uso pelos professores 
e alunos.

À vista disso, o exposto texto tem como 
finalidade contribuir para um debate mais 
amplo que possa servir aos gestores das 
atuais políticas educacionais do Estado, 
de modo a reparar esse tema. Espera-se, 
com isso, eliminar os entraves das novas 
tecnologias digitais na sala de aula em 
Mato Grosso.

*ELAINE APARECIDA MARQUES DA 
SILVA, pedagoga.
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Liminar destaca que geração distribuída não é comércio e estipula multa 
diária de R$ 10 mil ao Estado e à Energisa em caso de descumprimento

Gabriel Soares

O governo de Mato 
Grosso e a concessioná-
ria Energisa estão proi-
bidos de cobrar ICMS 
sobre a tarifa de uti-
lização do sistema de 
distribuição de energia 
(TUSD). A determinação 
consta em liminar ex-
pedida no final da tarde 
de quinta-feira (29) pelo 
juiz Carlos Roberto Bar-
ros de Campos, da Se-
gunda Vara Especializa-
da da Fazenda Pública de 
Cuiabá, em ação movida 
por uma consumidora 
da capital.

Conforme o magis-
trado, não há relação de 
comércio na compensa-
ção de créditos de ener-
gia utilizada pelos donos 

de painéis solares. Car-
los Roberto detalha que 
a resolução 482/2012 
da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel) 
estipula que a troca de 
créditos é realizada por 
meio da doação gratui-
ta de energia, para pos-
terior compensação no 
prazo de até 5 anos.

“Como se observa na 
Resolução, a relação ju-
rídica entre o consumi-
dor e a distribuidora de 
energia elétrica na mo-
dalidade de compensa-
ção da energia outrora 
injetada na rede de dis-
tribuição, não se ca-
racteriza como ato de 
mercancia, porquanto se 
trata de um empréstimo 
gratuito”, destacou.

Diante disso, o ma-
gistrado conclui que 
não existe relação jurí-
dica que justifique a co-
brança de ICMS, já que 
a energia gerada pe-
los painéis solares não 
troca de titularidade. 
Portanto, não caberia 
o imposto, pois o mero 
transporte de mercado-
rias não constitui fato 
gerador de ICMS.

TAXAÇÃO DO SOL

Juiz proíbe ICMS na energia solar
O juiz ainda destaca 

que o Convênio ICMS nº 
16 do Conselho Nacional 
de Política Fazendária 
(Confaz) estabelece que 
é autoriza os estados a 
concederem isenção de 
ICMS sobre as operações 
previstas na resolução 
482/2012 da Aneel.

“Ex positis, CONCE-
DO a liminar vindicada; 
por conseguinte OR-
DENO que a autorida-
de coatora se abstenha 
de exigir o ICMS sobre 
a tarifa de utilização do 
sistema de distribuição 
da energia (TUSD)”, de-
cidiu.

O magistrado estipu-
lou multa diária de R$ 
10 mil em caso de des-
cumprimento da ordem 
judicial por parte do 
governo do Estado e da 
Energisa.

A decisão foi come-
morada pelo deputado 
Faissal Calil (PV), que 
postou um vídeo nas re-
des sociais para mostrar 
a liminar. Ele tem feito 
críticas à Energisa e ao 
governo desde que a co-
brança teve início, em 
abril deste ano, e che-

Pixabay

Juiz destaca que energia gerada pelos painéis solares não é comercializada e, 
portanto, não pode haver cobrança de ICMS

gou a propor um projeto 
na Assembleia Legis-
lativa para alterar a lei 
estadual que permitia a 
taxação.

“Quero agradecer ao 
Judiciário pela coerência 
em sua decisão e ficou 

do lado da população 
mato-grossense. Taxar 
o sol é ilegal e imoral, 
além de ceder a ganân-
cia das concessionárias. 
Estarei aqui e continu-
arei firme na defesa da 
população contra essa 

atrocidade. Em bre-
ve, nosso projeto será 
aprovado em definitivo 
na ALMT e acabaremos 
com isso em definitivo. 
Temos o apoio de todos 
os deputados da Casa 
nessa luta”, afirmou.

Gabriel Soares

O Tribunal de Contas 
de Mato Grosso (TCE-
-MT) recusou o pedi-
do de aposentadoria 
do conselheiro afasta-
do Waldir Júlio Teis. De 
acordo com o órgão, o 
conselheiro não apre-
sentou a documentação 
básica necessária para a 
concessão do benefício, 
que prevê o pagamento 
de salário integral.

Apesar de ter sido 
afastado do cargo pelo 

Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), Waldir 
Teis continua recebendo 
o salário integral de R$ 
35,4 mil. Ele se encon-
tra em prisão domici-
liar desde agosto do ano 
passado, por ter sido 
flagrado pela Polícia Fe-
deral enquanto tentava 
esconder cheques, com 
valores de R$ 450 mil, 
durante uma operação 
realizada em sua casa.

Teis apresentou o pe-
dido de aposentadoria 
em 16 de dezembro de 

SEM DOCUMENTOS

TCE nega aposentadoria de conselheiro preso
2020. Caso o TCE con-
ceda o benefício, ele 
continuará recebendo o 
salário integral de con-
selheiro. A Secretaria 
Executiva de Gestão de 
Pessoas já constatou que 
Waldir Teis tem direito 
à aposentadoria integral 
por tempo de contribui-
ção. Aos 67 anos, Teis já 
soma 33 anos, 7 meses e 
28 dias de contribuição 
com a previdência.

O Ministério Público 
Estadual (MP-MT) re-
comendou ao TCE, em 

janeiro deste ano, que 
não conceda aposenta-
doria a Waldir Teis. No 
documento, o procu-
rador-geral de Justiça, 
José Antônio Borges, cita 
que o Supremo Tribunal 
Federal (STF) já tinha 
orientado o órgão a não 
conceder aposentadoria 
ao conselheiro Antô-
nio Joaquim, que tam-
bém tem “pendências 
judiciais” decorrentes 
da Operação Malebolge. 
Como os casos são simi-
lares, o MP argumenta 

deve ser aplicado o mes-
mo entendimento.

‘PENDÊNCIAS’ - Teis 
foi afastado do cargo em 
setembro de 2017, por 
suspeita de terem rece-
bido R$ 53 milhões em 
propina para ‘fazer vis-
ta grossa’ na fiscaliza-
ção das obras da Copa do 
Mundo de 2014. A afir-
mação consta na delação 
premiada do ex-gover-
nador Silval Barbosa, 
que levou ao afastamen-
to de outros quatro con-
selheiros.

Esse afastamento já 
foi revertido pelo STJ 
em fevereiro deste ano, 
mas Waldir Teis tem 
outras pendências. Ele 
foi preso pela Polícia 
Federal em julho, du-
rante a 16ª fase da Ope-
ração Ararath, após ter 
sido flagrado por um 
agente enquanto descia 
16 andares de escadas 
para descartar folhas de 
cheques em uma cesta 
de lixo. Ele foi solto em 
4 de agosto e segue em 
prisão domiciliar

Da redação

O Supremo Tribunal Federal (STF) 
declarou inconstitucional a Lei estadual 
n. 10.276/2015, que vincula a remunera-
ção dos procuradores da Assembleia Le-
gislativa ao salário dos ministros do Su-
premo Tribunal Federal (STF) de forma 
automática. A decisão foi publicada num 
acordão na quinta-feira (29) na Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade, de auto-
ria da Procuradoria-Geral da República 
(PGR).

A lei estabelece a atualização auto-
mática do subsídio dos procuradores 
da Casa de Leis em 90,25% da remu-
neração dos ministros do STF. Este é 
o percentual máximo permitido pela 
Constituição Federal. Acontece que, le-
galmente, a cada atualização do subsí-

dio dos ministros, é necessária a apro-
vação de nova lei para readequar os 
salários que têm alguma relação com 
eles. A norma aprovada em Mato Gros-
so no ano de 2015 fazia essa vinculação 
automática.

O STF já havia acatado parcialmente o 
pedido da PGR em novembro de 2020. No 
entanto, a Mesa Diretora da Assembleia 
ingressou com um recurso (embargos 
de declaração), pedindo que a decisão 
só passasse a valer a partir daquele mo-
mento, na tentativa de manter os salá-
rios no mesmo patamar que já estavam.

O relator do acórdão, ministro Ale-
xandre de Moraes, negou o pedido do 
Parlamento estadual, alegando que tal 
decisão esvaziaria totalmente o alcan-
ce da declaração de inconstitucionali-
dade.

INCONSTITUCIONAL

STF anula supersalários de
procuradores da Assembleia

Da redação

O governador Mauro 
Mendes (DEM) revelou 
na sexta-feira (30) que 
pretende pagar a Revi-
são Geral Anual (RGA) 
dos servidores públicos 
ainda no mês de maio. 
O reajuste a ser pago é 
de 2% e já está garanti-
do na Lei Orçamentária 
Anual (LOA) de 2021.

A previsão do governo 
é que em maio o Estado 
deverá atingir o limite 
da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal (LRF), que 
estipula o gasto máximo 
de 49% da Receita Cor-
rente Líquida (RCL) com 
a folha salarial.

Mauro explicou que a 
revisão a ser paga é re-
ferente a 2018. Ele afir-
mou que não haverá 
RGA de 2021, já que a lei 
complementar federal 
173/2020 impede os en-
tes federativos, de todas 
as esferas, de conceder 
reajustes salariais até 
dezembro deste ano, in-
cluindo a RGA.

“Existe um gasto já 
autorizado lá em 2018 
que não foi implemen-
tado. Então, aquele RGA 
que já foi autorizado le-
galmente lá em 2018, e 

que não foi implemen-
tado, nós temos a possi-
bilidade legal de imple-
mentar e já disse que já 
vamos fazer isso quando 
atingir os 49%”, disse o 
governador.

Mendes aproveitou 
para dizer, novamente, 
que o pagamento da RGA 
só é possível por causa 
das medidas de auste-
ridade adotadas durante 
o início de sua gestão. O 
governador lembrou que 
as medidas resultaram 
em vaias de produtores 

rurais e greve de servi-
dores, como a dos tra-
balhadores da Educação, 
que foi a maior da histó-
ria de Mato Grosso. 

“A educação fez 76 
dias de greve. Eu fa-
lei: ‘gente, pelo amor de 
Deus, não adianta fazer 
greve, não tem como dar 
aumento. Paguei salá-
rio parcelado, como vou 
dar aumento?’”, disse, 
lembrando que fez a pro-
messa de pagar a RGA 
quando regularizasse a 
situação fiscal do Estado.

REAJUSTE

Mauro Mendes promete pagar 
Revisão Geral Anual em maio

Mauro calcula que Estado voltará ao limite da LRF em maio

Gilberto Leite

Gabriel Soares

O governador Mauro 
Mendes (DEM) vai deter-
minar o retorno dos ser-
vidores públicos estadu-
ais ao regime de trabalho 
presencial a partir da pró-
xima segunda-feira (3). O 
decreto foi publicado no 
Diário Oficial do Estado 
de sexta-feira (30).

Servidores que perten-
cem aos grupos de risco 
continuam autorizados a 
atuar no regime de tele-

trabalho, mediante reque-
rimento formal e compro-
vação documental.

O retorno ao trabalho 
presencial faz parte do 
relaxamento das medidas 
restritivas, que teve início 
após a redução do núme-
ro de internações e de no-
vos casos de covid-19 no 
estado.

A decisão foi embasada 
após redução da taxa de 
ocupação de leitos de UTI 
Covid-19. Boletim epide-
miológico da Secretaria de 

NOVO DECRETO 
Estado determina volta ao presencial

Saúde apontou na quin-
ta-feira (29) taxa de ocu-
pação de UTIs em 85%, 
limite estabelecido pelo 
governo para um novo re-
laxamento das restrições.

Há cerca de duas se-
manas, o governador deu 
o primeiro passo no re-
laxamento das medidas 
restritivas, ao liberar o 
funcionamento do co-
mércio, bares e restau-
rantes até 22h, permitin-
do o consumo de bebida 
alcóolica no local.
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O viaduto é batizado de Murilo Domingo em homenagem ao 
ex-prefeito de Várzea Grande e ex-deputado federal

Da redação

Após realizar mais 
uma vistoria no viadu-
to Murilo Domingos, o 
prefeito Emanuel Pi-
nheiro destacou toda 
responsabilidade e zelo 
aplicado pela Prefeitura 
de Cuiabá durante a obra 
do elevado. A construção 
da estrutura, localiza-
da na Avenida Manoel 
José de Arruda (Av. Beira 
Rio), está na fase final 
e, conforme reafirmado 
pelo chefe do Executi-
vo na quinta-feira (29), 
será entregue à popula-
ção no próximo dia 5 de 
maio, às 18h30.

“Já estava passando 
da hora de Cuiabá rece-
ber uma obra dessa en-
vergadura, dessa qua-
lidade, que melhora a 
mobilidade urbana, que 
humaniza o trânsito e 
diminui o estresse de to-

dos aqueles que passam 
diariamente por esse 
ponto, especialmen-
te no horário de pico. 
Além disso tudo, vamos 
entregar uma obra com 
beleza arquitetônica, 
moderna e que aumenta 
o charme da nossa tri-
centenária Capital”, ex-
plicou Emanuel.

Durante a inspeção, 
acompanhado do vice-
-prefeito e secretário 
de Obras Públicas, José 
Roberto Stopa, Pinheiro 
pode observar que já está 
em andamento o trabalho 
de paisagismo que, além 
do plantio de grama, pal-
meira e outras espécies 
de plantas ornamentais, 
também contará com a 
pintura dos pilares de 
sustentação. Essa última 
ação é realizada por ar-
tistas plásticos regionais, 
por meio do programa 
Cidade Viva.

“Toda a parte de baixo 
do viaduto será contem-
plada com o programa 
Cidade Viva. E, nessa vi-
sita, conseguimos visto-
riar toda a urbanização, 
pintura e as outras par-
tes da estrutura, para que 
não tenhamos nenhuma 
dúvida que o próximo dia 
5 de maio seja mais um 
momento histórico para 

VIADUTO MURILO DOMINGOS

Cuiabá inaugura novo viaduto
Luiz Alves

O prefeito destacou toda responsabilidade e zelo aplicado pela Prefeitura de Cuiabá durante a obra do elevado

Cuiabá. Quem vai ganhar 
com tudo isso é a nossa 
população”, completou 
o gestor da Prefeitura 
Cuiabá.

Outro ponto que con-
tribui para o belo visual 
é o moderno sistema de 
iluminação que foi im-
plantado no local. Para 

Da redação

O Tribunal Regional 
Eleitoral (TRE-MT) de-
cidiu, por unanimidade, 
cassar o mandato do de-
putado estadual Carlos 
Avalone (PSDB), acu-
sado de abuso de poder 
econômico e captação 
ilícita de recursos (cai-
xa dois). A decisão foi 
proferida durante sessão 
virtual realizada na ma-
nhã da última segunda-
-feira (26).

O TRE já tinha forma-
do maioria pela cassação 
na quinta-feira (22), 
mas a decisão foi adiada 
devido a um pedido de 
vistas do juiz Luiz Ar-
mando Biancardini Cân-
dia. Após reexame dos 
fatos, Luiz votou pela 
cassação, assim como 
Gilberto Lopes Bussiki e 
Jackson Coutinho.

O relator do caso, Fá-
bio Henrique Rodrigues 
de Moraes Fiorenza, 
proferiu seu voto pe-
dindo a manutenção da 
cassação de Avallone e 
inelegibilidade em can-
didatura futura. Ele foi 

imediatamente acom-
panhado pelos magis-
trados Bruno D’Oliveira 
Marques, Sebastião Bar-
bosa Farias e Gilberto 
Giraldelli.

A denúncia contra 
Avallone tem como base 
um fato ocorrido em 
2018. Durante a campa-
nha eleitoral, a Polícia 
Rodoviária Federal (PRF) 
abordou um veículo com 
três pessoas, que car-
regava vários materiais 
de campanha de Carlos 
Avallone. Dentro do veí-
culo, os policiais encon-
traram R$ 89,9 mil em 
dinheiro.

RECURSO NO TSE – 
Em conversa com jor-
nalistas, o Avallone afir-
mou que vai provar sua 
inocência no Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE). 
O parlamentar diz que 
estranhou ter sido con-
denado por caixa dois, já 
que este não era o ponto 
inicial da denúncia e sua 
defesa sequer se pronun-
ciou sobre essa acusação.

“Eu não me defendi 
de caixa dois, então esse 
é o caminho que vai ser 

discutido em Brasília. Os 
advogados farão o enca-
minhamento e, normal-
mente, não é um assunto 
só, trata-se de dois, três 
assuntos que são feitas 
as defesas nesse senti-
do”, explicou Avallone.

Caso não consiga re-
verter a situação no TSE, 
quem deve assumir seu 
lugar na ALMT é a vere-
adora por Cáceres Valde-
niria Dutra Ferreira, que 
hoje está no PSC. A ve-
readora virou a primeira 
suplente após a morte 
de Saturnino Masson 
(PSDB), em janeiro deste 
ano. Contudo, sua posse 
ainda poderá ser contes-
tada na Justiça por ques-
tão de fidelidade parti-
dária, como ocorre com 
Gilberto Cattani, suplen-
te do PSL na vaga deixa-
da por Sílvio Fávero.

Carlos Avallone as-
sumiu uma cadeira na 
Assembleia Legislativa 
de Mato Grosso (ALMT) 
após o titular da vaga, 
Guilherme Maluf, ter 
sido nomeado conse-
lheiro do Tribunal de 
Contas do Estado (TCE).

DECISÃO UNÂNIME

Avallone é cassado por
compra de votos e caixa 2

Gabriel Soares

A Associação Nacional 
dos Magistrados Estadu-
ais (Anamages) emitiu 
uma nota de apoio pú-
blico à indicação do juiz 
Mirko Vincenzo Gian-
notte, que atua em Sinop, 
para uma vaga no Su-
premo Tribunal Federal 
(STF), que deve ser aber-
ta com a aposentadoria 
do ministro Marco Au-
rélio Mello, já anunciada 
para julho deste ano.

Na nota, a associação 
defende que o presiden-
te indique algum com-
ponente dos Judiciários 
Estaduais, alegando que 
estes magistrados já têm 
preparação suficiente 
para exercer o cargo na 
Suprema Corte e são co-
nhecedores da realidade 
brasileira.

“Os magistrados es-
taduais possuem experi-
ência e notório saber ju-
rídico, de sorte que uma 
maior reflexão sobre tais 
requisitos é absoluta-
mente favorável a uma 
indicação, justificando-
-se tal preocupação no 

atual momento em razão 
da inegável importância 
e contribuição que o STF 
presta ao país e, particu-
larmente, ao Poder Judi-
ciário desde sua criação, 
a exigir, ante suas rele-
vantes atribuições, com 
reflexos diretos no dia a 
dia de todos os órgãos do 
Judiciário e no bem-es-
tar da população em ge-
ral”, diz trecho da nota.

Apesar de citar a exis-
tência de vários outros 
membros capacitados na 
Justiça Estadual, a enti-
dade destaca a atuação 
de Mirko Giannotte como 
um dos conselheiros da 
Anamages. O magistrado 
foi eleito por dois triê-
nios consecutivos para a 
vice-presidência de As-
suntos Legislativos da 
entidade e tem expres-
siva representatividade 
entre seus membros.

“Neste sentido, entre 
alguns nomes que des-
pontam na sucessão re-
ferenciada, contempla-
mos, até aqui, o apoio ao 
nome do Juiz de Direito 
Mirko Vincenzo Gian-
notte”, ressalta a nota.

O último indicado 
do presidente Jair Bol-
sonaro para a Suprema 
Corte foi Kassio Nunes 
Marques, que era de-
sembargador do Tri-
bunal Regional Federal 
da 1ª Região (TRF-1). 
Contudo, as articulações 
políticas atuais indicam 
que Bolsonaro deverá 
escolher um nome de 
fora da magistratura. 
Além disso, não há uma 
obrigação legal de indi-
car um juiz para o cargo 
no STF.

Os membros da Su-
prema Corte são esco-
lhidos pelo presidente 
da República entre os 
cidadãos com mais de 35 
e menos de 65 anos, de 
notável saber jurídico e 
reputação ilibada.

As articulações em 
Brasília têm se dado 
em torno da indicação 
de Augusto Aras, atu-
al procurador-geral da 
República; André Men-
donça, advogado-geral 
da União; e Luís Feli-
pe Salomão, ministro 
do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ).

ESCOLHA DO PRESIDENTE

Entidade indica juiz Mirko de 
Sinop para vaga no STF

Da redação

O governador Mau-
ro Mendes (DEM) con-
vocou o presidente da 
Assembleia Legislativa, 
Max Russi (PSB), para 
uma reunião de última 
hora no Palácio Paiagu-
ás, na quinta-feira (29). 
A pauta é o projeto que 
irá isentar aposentados 
e pensionistas que pos-
suem doenças raras da 
contribuição previden-
ciária de 14%.

A proposta do gover-
no previa imunidade até 
o teto do INSS, hoje em 
R$ 6,4 mil. O projeto foi 
apresentado aos depu-
tados na quarta-feira 
(28), mas eles recusa-
ram os termos e fize-
ram uma contrapropos-
ta para dobrar a faixa de 
isenção. Segundo o pre-
sidente da Assembleia, 
o projeto já foi elabora-
do e vai para análise do 
Conselho do MT Previ-
dência.

PREVIDÊNCIA

Russi: isenção para doenças raras é prioridade
Russi afirma que os 

deputados já estão arti-
culados para votar esse 
projeto em regime de 
urgência, com dispensa 
de pauta, para que entre 
em vigor rapidamente. 
Os parlamentares estão 
dispostos a realizarem 
várias sessões delibera-
tivas no mesmo dia para 
aprovar a matéria e en-
caminhá-la de volta à 
sanção do governador.

Já em relação ao pro-
jeto dos demais inati-

vos, a situação é mais 
complicada. Os depu-
tados recusaram a pro-
posta do governo, que 
estabelecia a faixa de 
isenção em três salários 
mínimos, e insistem em 
ampliar a imunidade 
para o teto do INSS, hoje 
em R$ 6,4 mil. Russi ex-
plicou irá se reunir com 
os demais parlamenta-
res na próxima semana 
para debater o assunto.

"Na semana que 
vem vamos fazer uma 

reunião dos deputados 
da base com o gover-
nador para tratar desse 
assunto, mas o primei-
ro passo é vencer essa 
questão das doenças 
raras e incapacitantes. 
Nós queremos então 
atender esse primeiro 
projeto, que será uma 
vitória. Após isso, será 
uma melhora para os 
inativos e aposenta-
dos", afirmou.

A resistência do go-
verno na negociação é 

devido ao tamanho do 
rombo que será causa-
do no caixa do governo. 
Os cálculos apresenta-
dos por Botelho apon-
tam que o Estado terá 
que desembolsar R$ 45 
milhões ao mês para 
que a isenção alcance 
até 3 salários mínimos. 
O valor pode subir para 
R$ 100 milhões caso a 
faixa de isenção seja 
elevada até o teto da 
Previdência, de R$ 6,4 
mil.

esta obra, a opção esco-
lhida foi a colocação de 
lâmpadas do tipo LED 
que, além de mais eco-
nômicas, também con-
seguem dar maior clari-
dade onde são utilizadas. 
Ao todo, o sistema conta 
com 34 postes na parte 
superior e 32 luminárias 

na inferior, que já pas-
sam por constantes tes-
tes de funcionamento.

O viaduto é batizado 
de Murilo Domingo em 
homenagem ao ex-pre-
feito de Várzea Grande 
e ex-deputado federal 
por Mato Grosso, fale-
cido aos 78 anos. Além 

da atuação política e 
comercial, exerceu um 
papel fundamental no 
campo ambiental. Muri-
lo foi uma das primeiras 
lideranças políticas a le-
vantar discussões e pro-
mover ações concretas 
de preservação do Rio 
Cuiabá.
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Estado propôs isenção para aposentados que recebem até 3 salários mínimos, 
mas deputados querem imunidade até o teto do INSS, em R$ 6,4 mil

Da redação

A maioria dos depu-
tados estaduais resol-
veu recusar a proposta 
do governo sobre a ta-
xação dos aposentados. 
A reunião do Colégio de 
Líderes da Assembleia 
Legislativa, realizada na 
manhã de quarta (28), 
terminou sem um con-
senso sobre o limite da 
faixa de isenção da con-
tribuição previdenciária 
de 14%.  

Conforme apurado 
pelo Estadão Mato Gros-
so, a proposta do gover-
no previa isenção de até 
3 salários mínimos, com 
a aplicação de alíquo-
tas progressivas para os 
aposentados que rece-
bem acima deste valor. 
Os deputados recusaram 
prontamente, cobrando 
a isenção total até o teto 
da previdência, hoje em 
R$ 6,4 mil.

O deputado Eduardo 
Botelho (DEM), que pre-
side a comissão especial 
da Previdência, tentou 
emplacar uma proposta 
no ‘meio-termo’. A ideia 
era não cobrar a alíquota 
de 14% sobre três salá-
rios mínimos de todos 
os aposentados e pen-
sionistas, taxando ape-

nas os valores que ul-
trapassem essa faixa de 
isenção.

“Não houve concor-
dância. Vamos tentar 
mais uma reunião da 
bancada toda, da base 
com o governo, e vamos 
ver se a gente conse-
gue um acordo em cima 
disso. A proposta da As-
sembleia é essa de isen-
tar sem mexer nas alí-
quotas”, disse Botelho.  

Novas reuniões serão 
marcadas para negociar 
a faixa de isenção. Oti-
mista, o deputado Wil-
son Santos (PSDB) avalia 
que a Assembleia já está 
perto de um acordo e 
poderá colocar um ponto 
final neste assunto até a 
próxima semana.

Para Wilson, a pro-
posta de consenso é a 
que prevê isenção de 
três salários mínimos 
para todos os aposenta-

SEM CONSENSO

AL recusa proposta do governo

dos que recebem até R$ 
10 mil, havendo cobran-
ça da alíquota de 14% 
apenas sobre os valores 
que ultrapassam os R$ 
3.300.

“Eu creio que agora 
nós finalizamos o en-
tendimento aqui na As-
sembleia, vamos levar a 
proposta à Casa Civil e 
acredito que na semana 
que vem a gente pode 
votar e por um ponto fi-
nal”, pontuou.

A Assembleia tam-
bém recusou a proposta 
do governo para isenção 
dos aposentados porta-
dores de doenças raras. 
O projeto apresentado 
previa a suspensão da 
cobrança até o teto do 
INSS, mas os deputados 
querem estender a isen-
ção até o dobro do teto 
da Previdência, o que 
permitiria atender cerca 
de 100 pessoas a mais.

Da redação

O conselheiro Cam-
pos Neto, do Tribunal de 
Contas do Estado (TCE-
-MT), afirmou que o go-
verno “interrompeu uma 
série histórica de déficits 
financeiros”. Campos 
Neto é relator das con-
tas do Estado referentes 
à 2019, primeiro ano da 
atual gestão. Ele deu pa-
recer prévio à aprovação 
e foi seguido de forma 
unânime por todos os 
conselheiros da Corte. A 
aprovação final cabe à 
Assembleia Legislativa.

“Mato Grosso vem 
demonstrando bons ín-
dices de recuperação 
frente a graves crises 
registradas no passado. 
Já em 2019, o governo 
interrompeu uma série 
histórica de déficits fi-
nanceiros e cenários ad-
versos”, afirmou o rela-

tor, seguindo o parecer 
do Ministério Público de 
Contas (MPC).

De acordo com o 
conselheiro, o gover-
no demonstrou vários 
resultados positivos na 
apresentação de contas, 
a exemplo do alcance 
das metas fiscais, redu-
ção de dívidas e restos a 
pagar, cumprimento dos 
limites constitucionais e 
diminuição de despesas 
com pessoal. 

Campos Neto desta-
cou que houve uma eco-
nomia orçamentária su-
perior a R$ 3 bilhões no 
primeiro ano da gestão 
Mauro Mendes (DEM) 
e que pela primeira vez 
em quatro anos, o go-
verno gastou menos do 
que o arrecadado, com 
saldo positivo de R$ 870 
milhões.

O governador regis-
trou que o parecer prévio 

pela aprovação das con-
tas mostra que a gestão 
traçou o caminho correto 
ao promover o equilíbrio 
fiscal, que possibilitou 
investir agora em cente-
nas de obras e ações em 
todas as regiões de Mato 
Grosso.

“Consertamos o es-
tado no primeiro ano. E 
através dessa recupera-
ção das contas e do equi-
líbrio fiscal é que nós 
teremos em 2021 e 2022 
anos de grandes inves-
timentos e de grandes 
ações que vão impactar 
na qualidade de vida do 
cidadão e no serviço pú-
blico. Devemos investir 
algo próximo de 15% da 
nossa receita corren-
te líquida este ano. Me 
sinto muito grato, pois 
essas ações já estão tra-
zendo resultados para 
os mato-grossenses”, 
afirmou.

UNANIMIDADE

TCE dá parecer favorável
às contas da gestão Mauro

Gabriel Soares

O desembargador 
Carlos Alberto Alves da 
Rocha foi eleito presi-
dente do Tribunal Re-
gional Eleitoral de Mato 
Grosso (TRE-MT) na 
manhã da última ter-
ça-feira (27). Ele terá a 
desembargadora Nilza 
Maria Pôssas de Carva-
lho como sua vice du-
rante o próximo biênio 
(2021-2023). A decisão 
foi tomada pelo Pleno 
do TRE em sessão sole-
ne com transmissão pela 
internet.

Em coletiva de im-
prensa após a decisão, 
Carlos Alberto prome-
teu intensificar o com-
bate às fake news e pro-
mover mais agilidade 
da Justiça Eleitoral na 
resolução de seus pro-
cessos. Ele afirmou que 
a Justiça tem trabalho 

para chegar à origem 
das notícias falsas e pu-
nir os responsáveis por 
sua produção.

“Nós sabemos que 
a Justiça Eleitoral está 
muito ligada à Polícia 
Federal e à Procurado-
ria da República. Por 
isso, tudo aquilo que for 
possível perseguir ou 
apurar, pode ter certe-
za que nós vamos fazer. 
Até porque é fato e tem 
já histórico de divul-
gação de fake news por 
agentes que querem tu-
multuar a eleição e até 
denegrir um candidato. 
Então, nós vamos apurar 
a origem”, afirmou.

O novo presidente 
também comentou que 
as eleições suplementa-
res de Torixoréu e Aco-
rizal, cujos prefeitos 
foram cassados após o 
último pleito, serão rea-
lizadas assim que a pan-

demia permitir. Contu-
do, ainda não há uma 
data fixada para isso.

Carlos Alberto e Nilza 
Maria ocupam as cadei-
ras reservadas ao TJMT 
na composição do TRE. 
Eles tomaram posse do 
cargo na última sexta-
-feira (23) e restava a 
decisão de quem ficaria 
no comando da Corte 
Eleitoral. Empossados, 
os dois poderiam dispu-
tar a presidência da Cor-
te Eleitoral, mas, nesta 
manhã, Nilza retirou seu 
nome da disputa, dei-
xando a vaga para Carlos 
Alberto.

Rocha é ex-presiden-
te do Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso (TJMT) 
e quase foi reconduzido 
ao cargo em novembro 
do ano passado, mas sua 
reeleição foi vetada pelo 
Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ). 

NOVA GESTÃO

Carlos Alberto Rocha é 
eleito presidente do TRE

A resistência do go-
verno na negociação é 
devido ao tamanho do 
rombo que será causado 
no caixa do governo. Os 
cálculos apresentados 
por Botelho apontam 
que o Estado terá que 
desembolsar R$ 45 mi-
lhões ao mês para que a 
isenção alcance até 3 sa-
lários mínimos. O valor 
pode subir para R$ 100 
milhões caso a faixa de 
isenção seja elevada até 

o teto da Previdência, de 
R$ 6,4 mil.

“O pessoal não en-
tende que o governo 
iria absorver e isso iria 
causar uma perda de 
receita de R$ 45 mi-
lhões. Os deputados não 
concordaram e acham 
que o governo tem que 
absorver tudo, que dá 
quase R$ 100 milhões”, 
explicou.

Botelho afirmou que, 
se não houver acordo, os 

Isenção pode custar R$ 100 mi
deputados podem apre-
sentar um Projeto de 
Emenda Constitucional 
(PEC) para emplacar a 
proposta da Assembleia. 
Como as PECs são pro-
mulgadas diretamente, 
não haveria risco de veto 
do governo. Contudo, 
essa manobra levaria 
a uma batalha jurídica 
sobre a constituciona-
lidade da matéria, a ser 
resolvida pelo Poder Ju-
diciário.

Gabriel Soares

O deputado federal 
José Medeiros (Pode-
mos) afirmou que irá 
convocar a diretoria da 
Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel) 
para explicar o aumen-
to de 7,29% na tarifa de 
energia em Mato Gros-
so. Ele chegou a falar 
sobre a possibilidade 
de abrir uma Comissão 
Parlamentar de Inquéri-
to (CPI) para investigar 
a atuação da Energisa 
em Mato Grosso e em 
outros estados.

O aumento foi anun-
ciado no dia 22 de abril, 
com validade imediata. 
Medeiros afirma que o 
reajuste é abusivo e che-
ga em um momento em 
que a população de Mato 
Grosso já está sofrendo 
com os impactos econô-
micos da pandemia do 
novo coronavírus.  

”A população de 
Mato Grosso está so-
frendo com a alta tari-
fa de energia elétrica. O 
valor cobrado é abusivo 
e prejudica a popula-
ção, como também os 

pequenos comercian-
tes que estão enfren-
tando uma crise sem 
precedentes em função 
da pandemia. Por isso, 
vamos convocar a dire-
toria da Aneel para ex-
plicar esses aumentos 
abusivos. A convocação 
também será estendida 
a diretoria da Energisa 
em Mato Grosso”, de-
clara Medeiros.

Além de criticar o re-
ajuste, o parlamentar 
afirma que a atuação 
das agências regulado-
ras no país, em especial 
a Aneel, é questionável e 
precisa ser reavaliada e 
até mesmo investigada, 
uma vez que em muitos 
casos elas atuam em de-
fesa das empresas.

Medeiros e o depu-
tado federal Léo Moraes 
(Pode-RO) trabalham 
para instalar uma Co-
missão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) para in-
vestigar a prestação de 
serviços da Energisa em 
Mato Grosso e nos de-
mais estados atendidos 
pela concessionária. A 
Assembleia Legislati-
va já tem uma CPI para 

APÓS AUMENTO 

Medeiros quer CPI da Energisa
investigar a atuação da 
Energisa em Mato Gros-
so, que ainda está em 
funcionamento.

“O valor da energia é 
alto e a Energisa presta 
um serviço mal e porca-
mente. Não é à toa que 
ela lidera o ranking de 
reclamações do Procon 
de Mato Grosso”.

IMPOSTO - Medeiros 
também afirmou que 
é preciso reduzir a alí-
quota do Imposto sobre 
Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS) 
que incide sobre a ener-
gia elétrica. Atualmente, 
o Estado cobra 27% de 
ICMS sobre a energia.

“A alíquota vigente é 
de quase 30%, isso é um 
absurdo com o consu-
midor, principalmente 
o residencial. Apelo ao 
governo, nesse momen-
to de crise, reduzir de 
forma gradativa o ICMS 
sobre a energia. Nesse 
momento de pandemia 
é preciso que todos se 
sacrifiquem. O governo 
do Estado pode e deve 
abrir mão dessa receita 
para ajudar o cidadão”, 
afirmou.

Da redação

O governo conseguiu 
derrubar na Justiça a li-
minar que suspendia as 
licenças ambientais no 
Porto de Cáceres (220 
km de Cuiabá). O de-
sembargador federal 
Francisco de Assis Bet-
ti, do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, de-
feriu a suspensão da li-
minar e, desta forma, as 
licenças ambientais an-
teriores passam a valer 
novamente.

O desembargador fe-
deral afirma, na sen-
tença, que não verificou 
elementos que demons-
trem a ilegalidade ou in-

constitucionalidade dos 
atos administrativos e 
salientou que a decisão 
liminar teria potenciali-
dade de causar grave le-
são à ordem econômica 
do Estado.

“O governo está tra-
balhando para que o 
Porto de Cáceres come-
ce a operar brevemente, 
pois é um importante 
modal para a economia 
mato-grossense. A con-
tinuidade das atividades 
no local é essencial para 
que não percamos in-
vestimentos na região”, 
afirma César Miranda, 
secretário de Estado de 
Desenvolvimento Eco-
nômico (Sedec).

TOCA O BARCO 
Justiça libera obras no Porto de Cáceres

O presidente da As-
sociação Pró-Hidrovia 
do Rio Paraguai (APH), 
Vanderlei Reck Júnior, 
informa que, com a de-
cisão judicial os traba-
lhos no Porto de Cáce-
res, como as licenças 
da Marinha, Agência 
Nacional de Transporte 
Aquíveros (Antac) e no 
Ministério dos Portos 
irão seguir.

“Estamos neste ano 
com um grave problema 
hídrico, o rio Paraguai 
está baixo. Mas vamos 
tentar deixar tudo em 
ordem para, se não con-
seguirmos operar agora, 
começarmos no final do 
ano”, pontuou.

Gilberto Leite

Botelho diz que Assembleia pode fazer mudança da 
faixa de isenção por meio de PEC se não 

houver acordo com o governo
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Mauro Mendes entregou o benefício emergencial que terá duração 
de três meses e alcançará mais de 100 mil pessoas

Da redação

O governador Mau-
ro Mendes (DEM) e a 
primeira-dama Virgí-
nia Mendes entregaram 
na quinta-feira (29) os 
primeiros cartões do 
programa ‘Ser Família 
Emergencial’, programa 
assistencial do governo 
do Estado para ‘aliviar’ 
a crise trazida pela pan-
demia.

Primeira a receber o 
cartão, a senhora Maria 
Quitéria, 52 anos, desa-
bou em lágrimas dian-
te do governador. Em 
conversa com jornalis-
tas, mais tarde, ela con-
tou que tem enfrenta-
do “muita dificuldade” 
nesta fase da pandemia, 

pois também está cui-
dando de sua filha, que é 
mãe solo de duas crian-
ças, com cinco e sete 
anos de idade.

A filha de dona Ma-
ria, Adriana Vanessa, 
não pode comparecer 
para receber o cartão do 
Ser Família Emergencial 
pois está com suspeita 
de covid-19.

“Em boa hora che-
gou. Fiquei muito emo-
cionada, porque ago-
ra vou poder comprar 
comida para levar para 
casa, pras crianças. A 
situação é muito difícil. 
Mãe solteira né, com 
duas filhas, não é fácil”, 
disse, aos prantos. “Só 
tenho que agradecer à 
primeira-dama. Só ela 
mesmo que teve dó da 
população aqui e teve 
esse bom coração de fa-
zer esse cartão para as 
mães”.

O benefício emer-
gencial terá duração de 
três meses e alcançará 
mais de 100 mil famílias 
em situação de extrema 
pobreza em todo o esta-
do. As famílias benefi-

“SER FAMÍLIA EMERGENCIAL”

Os primeiros cartões é entregue
Gilberto Leite

Maria Quitéria, foi a primeira a receber o cartão e desabou em lágrimas

ciadas receberão R$ 150 
por mês, que só poderão 
ser gastos na compra de 
alimentos em estabele-
cimentos credenciados. 
Os cartões serão abaste-
cidos no próximo dia 8, 
após a conclusão da en-
trega.

Mauro Mendes afir-
mou que o programa 
poderá ser mantido por 
mais alguns meses, caso 
tenha necessidade. Ao 
todo, o governo prevê 
investimento de R$ 45 
milhões no benefício, 
dos quais R$ 10 milhões 
foram doados pela As-
sembleia Legislativa.

“Fico muito feliz de 
ter, todos nós, constru-
ído o reequilíbrio fis-
cal no Estado de Mato 
Grosso, e hoje ele con-
segue exercer seu papel, 
principalmente neste 
momento, na área da 
assistência social, por-
que o mínimo que nós 
podemos fazer é ajudar 
a garantir a segurança 
alimentar dessa parcela 
da população que está 
em situação de vulnera-
bilidade”, disse.

Da redação 

A partir desta semana, 
cidadãos de Cuiabá e Vár-
zea Grande podem pedir 
socorro e acionar as for-
ças de segurança pública 
por meio do aplicativo 
MT Cidadão. O serviço 
visa auxiliar moradores 
em situações de urgência 
e emergência, como se-
questros, roubos, furtos, 
violência contra a mu-
lher, incêndios e quei-
madas.

Por meio do app é 
possível acionar os se-
guintes serviços: Polícia 
Militar (190), Polícia Civil 
(197) e Corpo de Bombei-
ros (193). As ocorrências 
podem ser registradas 
com o auxílio de fotos, 
vídeos e áudios. Além da 
localização, que é en-
viada diretamente para 
o Centro Integrado de 
Operações de Segurança 
Pública (CIOSP).

O Serviço Digital de 
Registro de Chamados de 
Emergência está disponí-
vel na atualização do app 
MT Cidadão e foi desen-
volvido pela Empresa Ma-
to-grossense de Tecnolo-
gia da Informação (MTI), 
em parceria com a Secre-
taria de Estado de Segu-
rança Pública (Sesp-MT).

Conforme Antônio 
Marcos de Oliveira, dire-
tor-presidente da MTI, a 
solução foi desenvolvida 
para ser a mais intuiti-
va possível e socorrer o 
usuário em um momento 
onde cada segundo im-
porta.

“A ocorrência pode 
ser registrada com três 
toques no celular. As-
sim que o app é aberto, 
o usuário deve clicar no 
ícone vermelho para ter 
acesso a quatro opções 
de ocorrências: Roubo ou 
furto; Violência contra a 
Mulher; Sequestro; e In-

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

Aplicativo permite pedir socorro
cêndio ou Queimadas. Em 
seguida, o usuário pode 
descrever o ocorrido como 
for mais conveniente, seja 
por meio de uma foto, 
texto ou áudio, e abrir o 
chamado”.

Atualmente, 495 mil 
pessoas já utilizam os ser-
viços do MT Cidadão em 
Mato Grosso. O aplicativo 
disponibiliza em um só 
lugar uma gama de ser-
viços digitais essenciais 
e relevantes para o cida-
dão, como Pagamentos 
Facilitados de Licencia-
mento, IPVA, Seguro DP-
VAT e Infrações de Trân-
sito, Renovação de CNH, 
acompanhamento online 
de boletim e frequência 
escolar de alunos da rede 
estadual, entre outros.

O MT Cidadão está dis-
ponível para smartphones 
com sistemas Android e 
iOS. É só clicar na loja cor-
respondente ao aparelho e 
instalar. O app é gratuito.

Da redação  

A Operação Verde 
Brasil II, parceria entre 
Exército e Governo de 
Mato Grosso, colabo-
rou para que o desma-
tamento ilegal reduzis-
se 31,5% de agosto de 
2020 a janeiro de 2021, 
conforme dados citados 
pelo governador Mauro 
Mendes. 

Mendes participou da 
cerimônia de transição 
da operação para o Pla-
no Amazônia 2021-2022 
e afirmou que os alertas 
de desmatamento em 
Mato Grosso tiveram a 
maior média de redu-
ção entre os estados da 
região amazônica. Em 
2021, somente o Esta-
do está investindo R$ 
73 milhões em ações de 
prevenção e combate ao 
desmatamento ilegal e 
incêndios florestais.

“Toda a dedicação 
que o Exército Brasilei-
ro demonstrou durante 
a Operação Verde Brasil 
2, termina coroada por 
muitos resultados posi-
tivos. Tivemos que au-
tuar muita gente, apre-
ender muitas máquinas, 
e fazer muitas ações que 
lamentavelmente ocor-

reram porque pessoas 
ainda insistem em não 
respeitar a legislação e o 
que diz o Código Flores-
tal Brasileiro”, afirmou 
Mauro.

“Já mobilizamos re-
cursos para aquisição 
de equipamentos, como 
mais um helicóptero, e 
todo esse esforço é para 
preservar o meio am-
biente e, acima de tudo, 
preservar a legalida-
de. Temos que cada vez 
mais atuar para preser-
var. A lei precisa ser res-
peitada”, pontuou.

O general Soares 
destacou que entre os 
resultados positivos da 
Operação Verde Brasil 
2, estão a apreensão de 
151 mil m2 de madeira, 
15 mil focos de incên-
dio combatidos e R$ 2,5 
bilhões em multas apli-
cadas.

O secretário-adjunto 
Executivo de Meio Am-
biente do Estado, Alex 
Marega, frisou que Mato 
Grosso vai continuar a 
atuar com rigor dentro 
do que é previsto no Pla-
no de Ação para o Com-
bate ao Desmatamento e 
aos Incêndios Florestais.

“O Estado não vai pa-
rar. Nós conseguimos 

OPERAÇÃO VERDE BRASIL 

Exército ajudou Mato Grosso a
reduzir desmatamento ilegal

em 2019 aplicar o dobro 
da média histórica e em 
2020 quintuplicamos as 
nossas ações, com 1,5 bi-
lhão em multas somente 
por parte do estado, com 
a responsabilização dos 
infratores ambientais. E 
muito disso devido a es-
sas parcerias”, destacou.

O secretário de Esta-
do de Segurança Públi-
ca ressaltou o trabalho 
conjunto entre todas 
as instituições e órgãos 
que atuaram na opera-
ção: Exército, Força Na-
cional, Ibama, Abin, PF, 
PRF, ICMBio, Censipam, 
Sema, Sesp, Ciopaer, 
Bombeiros, Polícia Mili-
tar e Polícia Civil.

“Essa parceria com 
o Exército demonstra 
que quanto mais inte-
gradas as forças fede-
rais e estaduais, a gente 
alcança maior redução 
de desmatamento. Essa 
integração não faz com 
o que o trabalho fique 
mais fácil, mas que 
fique mais leve. Com 
uma única coordena-
ção nós conseguimos 
alcançar esses resulta-
dos da Operação Verde 
Brasil 1 e 2, além das 
operações estaduais”, 
declarou.

Da redação

O início das aulas de forma híbrida 
(parte presencial e parte não-presen-
cial) na rede municipal de educação de 
Várzea Grande já tem data para acon-
tecer. Em decreto publicado na última 
quinta-feira (29), o prefeito Kalil Ba-
racat (MDB) autoriza os alunos a re-
tornarem às salas de aula a partir do 
dia 7 de junho.

A previsão era que as atividades 
retornassem no dia 3 de maio, mas o 
prefeito decidiu adiar novamente.

O novo decreto também autoriza o 
retorno dos servidores públicos às au-

tarquias e demais órgãos da adminis-
tração municipal a partir do dia 3 de 
maio. Eles deverão prestar expediente 
das 8h às 18h, em regime de reveza-
mento.

Com o retorno do pessoal, todos os 
órgãos públicos do município devem 
reforçar as medidas de biossegurança. 
Entre elas, a permanência máxima de 
50% do quantitativo de servidores em 
trabalho presencial, mediante escala 
de revezamento a ser estabelecida pelo 
secretário de cada pasta ou diretor-
-presidente de cada órgão.

O regime de revezamento não se 
aplica aos trabalhos terceirizados.

MODALIDADE HÍBRIDA 

VG marca data para volta às aulas

Além do Ser Família 
Emergencial, o governo 
manterá outros progra-
mas assistenciais, como 
o Ser Família, que aten-
de cerca de 30 mil famí-
lias, e a entrega de ces-
tas básicas. A previsão 
é que pelo menos 534 

mil cestas básicas sejam 
entregues durante o ano 
de 2021.

Ao final, o governador 
destacou que o pagamen-
to de R$ 150 pode parecer 
pouco, mas representa 
uma grande ajuda para as 
famílias que serão aten-

didas pelo programa, 
cuja renda média é de R$ 
89 per capita. A seleção 
dos beneficiários foi fei-
ta por meio do CadÚni-
co, cadastro do governo 
federal que foi utiliza-
do para pagar o auxílio 
emergencial.

Da redação

Não são apenas os 
mais pobres que estão 
sofrendo a pressão eco-
nômica trazida pelo novo 
coronavírus. A classe 
média também encolheu 
ao seu menor patamar 
em 10 anos e agora já se 
iguala à classe baixa. É o 
que aponta uma pesqui-
sa realizada pelo Institu-
to Locomotiva no mês de 
março, com base em da-
dos do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE). 

Segundo o estudo, cer-
ca de 4,9 milhões de brasi-
leiros saíram da chamada 
classe média para a classe 
baixa entre março deste 
ano e o começo de 2020. É 
a primeira vez em 10 anos 
que o grupo se iguala, em 
representatividade da po-
pulação brasileira, à clas-
se baixa. Hoje, cada grupo 
é composto por 47% da 
população. Já a chamada 
‘elite’ se manteve estável, 
com 6%.

A economista Thaís 
Sampaio avalia que o alto 
número de desemprega-
dos, a inflação elevada e 

a crise sanitária têm in-
fluenciado na dificuldade 
de retomar a economia. E 
a perspectiva é que a si-
tuação só mude, de fato, 
em 2022. 

“Muita coisa tem in-
fluenciado, inclusive o 
medo com a saúde fi-
nanceira. Vejo que muitas 
famílias têm optado pelo 
que é mais necessário, 
básico para sobrevivên-
cia”, disse. 

O estudo aponta que 
seis em cada dez bra-
sileiros da classe média 
perceberam sua renda 
familiar diminuir no úl-
timo ano. Cerca de 19% 
das famílias desta classe 
estão sobrevivendo com 
metade ou menos da me-
tade de sua renda anterior 
à pandemia.

O problema é agravado 
pelo fato de que a maioria 
das pessoas da classe mé-
dia não tinha um fundo 
de reservas para aliviar os 
problemas causados pela 
pandemia. Dos mais de 
1.600 entrevistados, 35% 
abriu mão do serviço de 
babá ou doméstica, 23% 
cancelou plano de saúde 
e 18% transferiu os filhos 

APERTO DA PANDEMIA

Crise muda perfil da classe média
para uma escola pública. 

O microempreendedor 
Gaspar Lemes, 52 anos, 
é um dos brasileiros que 
entra na estática da pes-
quisa. Em entrevista ao 
Estadão Mato Grosso, ele 
afirmou que conseguia 
manter as contas em dia 
até antes da crise sanitá-
ria, mas que ultimamen-
te não está conseguindo 
pagar contas básicas para 
manter o seu negócio.

“A situação está com-
plicada. Tive que trocar 
meu carro por um mais 
econômico, porque não 
posso ficar sem, cance-
lei meu plano de saúde e 
cancelei alguns cartões, 
por medo de não dar con-
ta de pagar. A crise che-
gou e voltamos à estaca 
zero. Todo santo mês é 
uma, duas ou três contas 
que ficam sem pagar”, 
disse.

A diminuição da renda 
terá um impacto signifi-
cativo na velocidade da 
recuperação econômica 
brasileira. A pesquisa es-
tima que a classe média 
deverá consumir quase 
R$ 100 bilhões a menos 
em 2021.
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Órgão que sempre criou entraves à implantação da ferrovia agora quer 
ver a obra concluída para promover a redução do ‘Custo Brasil’

Da redação

Após muito batalhar 
para travar o avanço do 
projeto da Ferrogrão, o 
Ministério Público Fede-
ral (MPF) mudou com-
pletamente de opinião. 
Em nova nota técnica, 
o órgão destacou a rele-
vância socioeconômica 
do projeto de constru-
ção da ferrovia EF-170, 
que pretende ligar Mato 
Grosso aos portos do 
Pará, e defendeu a reto-
mada do projeto. A aná-
lise foi enviada aos os 
Ministérios da Infraes-
trutura e da Economia, 
à Agência Nacional de 
Transportes Terrestres 
(ANTT) e ao Tribunal de 
Contas da União (TCU) 
na quarta-feira (28).

No documento, o 
MPF destaca que a Fer-
rogrão representa um 
avanço na infraestrutu-

ra de transporte do país, 
com impacto direto na 
redução do custo de es-
coamento da produção 
agrícola, além de con-
tribuir para o baratea-
mento no valor do fre-
te. Ressalta ainda que a 
construção da Ferrogrão 
irá criar novos corredo-
res logísticos e aumen-
tar a concorrência com 
as outras duas ferrovias 
que devem entrar em 
operação no estado. 

O órgão afirma que é 
necessário avançar na 
construção da ferro-
via “em razão das suas 
vantagens em relação 
ao custo do transpor-
te de grande volume de 
cargas por maiores dis-
tâncias, além do menor 
consumo de combustí-
vel e à geração de menor 
nível de poluição, quan-
do comparado ao modal 
rodoviário”.

O posicionamento 
do MPF na nota técnica 
contradiz a atuação do 
próprio órgão, que move 
ação contra o governo 
federal por suposta falta 
de diálogo com os povos 
indígenas afetados pela 
construção da ferrovia. 
Ainda assim, o órgão mi-
nisterial reafirma que a 
implantação da ferrovia 

REVIRAVOLTA

MPF pede construção da Ferrogrão
Ricardo Botelho/MInfra

Processos para implantação da Ferrogrão estão suspensos por ordem do STF

é cercada por problemas 
técnicos e ambientais.

Questionada sobre os 
motivos que levaram à 
mudança de posiciona-
mento, a assessoria do 
MPF não deu retorno até 
o fechamento da matéria. 

TUDO PARADO - Os 
processos para cons-

trução da Ferrogrão en-
contram-se paralisados 
por decisão do ministro 
Alexandre de Moraes, do 
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). Ele suspen-
deu a eficácia da lei nº 
13.452/2017, que alterou 
os limites do Parque Na-
cional do Jamanxim para 

permitir a construção da 
Ferrogrão, além de ter-
minar a suspensão de 
todos os processos da 
ferrovia.

Sonho antigo dos 
produtores da região 
Norte de Mato Grosso, a 
Ferrogrão tinha licitação 
prevista para o segun-

do trimestre deste ano. 
Seu projeto visa consoli-
dar o novo corredor fer-
roviário de exportação 
pelo Arco Norte, com a 
construção de 933 km de 
trilhos ligando as regi-
ões produtores de Mato 
Grosso aos portos do 
Pará.

Da redação 

A combinação de pre-
ços de insumos mais 
elevados e agravamento 
da pandemia trouxe no-
vos momentos difíceis 
para a indústria da cons-
trução. Estudo realizado 
pela Fundação Getúlio 
Vargas (FGV) aponta que 
o Índice de Confiança da 
Construção (ICST) caiu 
pelo quarto mês con-
secutivo, atingindo 85 
pontos na passagem de 
março para abril, o me-
nor nível desde julho de 
2020 (83,7 pontos).

O resultado negativo 
reflete a piora da per-
cepção dos empresários 
na avaliação sobre o atu-
al momento e a redução 
das expectativas em re-
lação aos próximos me-
ses. O Índice de Expec-
tativas (IE-CST) cedeu 4 
pontos, para 86 pontos, 
o menor patamar desde 
junho de 2020. O resul-
tado é influenciado pela 
menor expectativa dos 
empresários com rela-
ção à demanda.

A coordenadora de 
Projetos da Construção 
da FGV e do Instituto 
Brasileiro de Economia 
(Ibre), Ana Maria Cas-
telo, diz que a piora no 
cenário setorial, que se 
iniciou em outubro do 
ano passado, reflete a 
preocupação com a es-

cassez de matéria-pri-
ma e a elevação dos cus-
tos de produção, além do 
agravamento da pande-
mia.

A confiança dos em-
presários, destaca Ana 
Maria, retornou a um 
nível inferior ao obser-
vado antes da pandemia, 
com os dois componen-
tes do indicador rever-
tendo toda a melhora 
registrada desde maio 
de 2020.

“O problema persiste 
e não dá indicações de 
trégua, atingindo con-
tratos em andamento e 
dificultando a precifi-
cação dos produtos. O 

EFEITO 2ª ONDA 

Construção civil sofre novo abalo

elemento novo em abril 
foi o aumento expressi-
vo das assinalações no 
quesito demanda insu-
ficiente como limitador 
à melhoria dos negócios 
das empresas, prova-
velmente decorrente do 
fechamento dos estan-
des de vendas em algu-
mas cidades. Ou seja, a 
combinação preços de 
insumos mais elevados e 
agravamento da pande-
mia trouxe novamente 
momentos difíceis para 
as empresas”, avaliou.

Com a perda das ex-
pectativas para os pró-
ximos meses de 2021, a 
intenção de empregar 

também diminuiu em 
abril, 16,0% das em-
presas indicaram que 
vão reduzir o número de 
empregados nos próxi-
mos meses, enquanto 
12,1% apontaram inten-
ção de contratar.

Os dados mostram 
que o setor “andou de 
lado”, sem conseguir 
deslanchar após supe-
rar o nível de pré-pan-
demia. A situação piorou 
no começo de 2021, com 
um retorno aos níveis 
registrados em agosto 
de 2020. A pesquisa foi 
realizada com 681 em-
presas entre os dias 1 e 
26 deste mês.

Gilberto Leite

Sinduscon prevê retomada do crescimento no segundo semestre, 
com avanço da vacinação

Tombo expressivo também em Mato Grosso
Acompanhando a ten-

dência nacional, a in-
dústria da construção em 
Mato Grosso também está 
mais pessimista. Pesquisa 
realizada pelo Observató-
rio da Industria aponta 
que o índice de confian-
ça do empresário mato-
-grossense recuou signi-
ficativamente em março. 

O indicador dos em-
presários da construção 
em Mato Grosso caiu 
10,9 pontos, atingindo 51 

pontos, limite que separa 
o otimismo com a eco-
nomia do pessimismo. A 
queda do setor é muito 
mais pronunciada do que 
a registrada pelos demais 
segmentos industriais. 
Como resultado, o índi-
ce que mede a confiança 
do empresário industrial 
como um todo, o ICEI, 
registrou queda de 5,9 
pontos.

“Porém, os indicado-
res permanecem acima 

da linha dos 50 pontos. 
Apesar das quedas, que 
provavelmente estão as-
sociadas a nova onda da 
pandemia, o ICEI - MT 
ainda segue otimista, já 
que o índice marcou 55,2 
pontos no terceiro mês do 
ano”, diz trecho da pes-
quisa.

O Sindicato dos Tra-
balhadores na Industria 
de Construção Civil em 
Mato Grosso (Sinduscon-
-MT) disse, por meio de 

nota, que o setor poderá 
começar a se recuperar 
a partir do segundo se-
mestre deste ano, quan-
do a maioria da polução 
estiver vacinada e o mer-
cado financeiro começar 
a dar sinais de recupe-
ração. Essa é a perspec-
tiva partilhada de todos 
os setores econômicos, 
mas a conjuntura inter-
nacional aponta para um 
cenário de escassez de 
vacinas.

Atas, Editais, Extravios, Balanços, 
Convocações, Regulamentos e 

Avisos de licitações

65-99228-9990



8 www.oimpressomt.com.br

GENTE. 

ESTAMOS
TRABALHANDO
para VACINAR
A NOSSA
GENTE. 

VACINA.CUIABA.MT.GOV.BR

Se você já tomou a primeira dose contra a covid-19, é necessário voltar para tomar a 
segunda. Confira no seu cartão de vacina a data de retorno e não perca o prazo. 

Lembre-se: mesmo com o avanço da vacinação, você precisa continuar se cuidando.  
Use máscara sempre que sair de casa e não participe de aglomerações. 

2 DOSEa Fique atento! 

PONTOS DE VACINAÇÃO PARA ACELERAR A IMUNIZAÇÃO

Centro de Eventos do Pantanal  -  ALMT
Sesc Balneário  -  UFMT  -  SESI Papa 

Em breve mais pontos 
serão abertos


